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Assunto: Requerimento de audição ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática sobre 

assinatura de contratos de prospeção e exploração mineira 

 

Foi recentemente noticiado (Público, 23/06/2020) que teriam sido já assinados entre o Estado 

português e promotores privados nove contratos de prospeção e pesquisa e sete contratos de 

exploração de recursos minerais, sem que tenha sido ainda publicada a nova regulamentação 

relativa à exploração mineira.  

 

A confirmar-se, a não publicação destes contratos, vem aprofundar também as legítimas 

preocupações com a falta de transparência em todo este processo. Por exemplo, desconhece-

se até que ponto é que estes contratos, ainda que se destinem a outros minerais, não possam 

ser posteriormente estendidos à prospeção, pesquisa e exploração de lítio, como aconteceu 

com outras licenças, designadamente na zona de Montalegre e Boticas. 

 

O PCP considera que o país deve conhecer os seus recursos minerais e, em cada caso, avaliar 

se deve ou não explorá-los, tendo em conta os impactos – positivos e negativos – do ponto de 

vista económico, social, ambiental e de qualidade de vida das populações. E enquanto não 

existir uma estrutura pública, dotada de meios humanos e técnicos adequados, que permita 

fazer campanhas de prospeção e proceder a essa avaliação de forma a assegurar o interesse 

nacional e ouvindo as populações, o país continuará dependente das multinacionais mineiras, 

numa matéria de soberania.  



Torna-se por isso evidente que uma estratégia que defenda os interesses nacionais não é 

compatível com a ausência de informação e escrutínio democrático.  

 

Para o PCP, a eventual realização destes contratos, sem que se tenha aguardado pela 

publicação de legislação que coloca maiores exigências ambientais, deve ser explicada à 

Assembleia da República.  

 

Nesse sentido, o Grupo Parlamentar do PCP vem, por este meio, solicitar a realização de uma 

audiência com carácter de urgência ao senhor Ministro do Ambiente e da Ação Climática. 

 

 

Os Deputados, 

 

Alma Rivera 

Paula Santos 

Duarte Alves 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

N/Ref. N.º 60095-0112 /INPAGPPCP / XIV-1 

 


